
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237062 - BA (2026/0161272-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON DA SILVA SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)
AGRAVANTE : JOSIMAR NASCIMENTO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇAO
CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negara provimento a recurso em
habeas corpus,  mantendo prisão preventiva decretada com fundamento na garantia da ordem
pública.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  decreto  de  prisão  preventiva  está
suficientemente fundamentado na necessidade de garantia da ordem pública, à luz da gravidade
concreta e do modus operandi imputados e se é possível a substituição da custódia por medidas
cautelares diversas.

III. Razões de decidir
3.  A  decisão  que  decretou  e  manteve  a  prisão  preventiva  apresenta  fundamentação  idônea,
lastreada na garantia da ordem pública, considerada a gravidade concreta dos fatos, com prática
de  roubo  em  via  pública,  concurso  de  agentes  e  emprego  de  armas  brancas,  evidenciando
periculosidade concreta.
4. O modus operandi e os indícios de atuação conjunta e reiterada em crimes patrimoniais, com
uso  de  veículo  furtado,  deslocamento  entre  municípios  e  posse  de  bens  ilícitos,  constituem
elementos suficientes para concluir pelo perigo gerado pelo estado de liberdade dos acusados.
5. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão revela-se inadequada e insuficiente para
acautelar a ordem pública diante da gravidade concreta e da dinâmica delitiva narrada.
6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não
têm o condão, por si sós, de afastar a prisão preventiva quando presentes requisitos cautelares.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1.  A  prisão  preventiva  se  justifica  para  garantia  da  ordem  pública  quando  demonstrada  a
gravidade concreta,  evidenciada pelo modus operandi da conduta,  nos termos do art.  312 do
CPP. 2. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis quando insuficientes para acautelar a
ordem pública em contexto de prática reiterada de crimes patrimoniais. 3. Condições pessoais
favoráveis não afastam a necessidade da prisão preventiva quando presentes os pressupostos e
requisitos legais da medida.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 312, § 3º, I e II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 202.808/SC, Quinta Turma, j. 04.11.2024;
STJ,  AgRg no  HC  936.089/SP, Sexta  Turma,  j.  13.11.2024;  STJ,  AgRg no  HC  938.480/PE,
Quinta Turma, j. 13.11.2024; STJ, RHC 201.725/PR, Quinta Turma, j. 12.11.2024; STJ, AgRg no
HC 946.395/MS, Sexta Turma, j. 04.11.2024; STJ, AgRg no HC 674.380/SP, Quinta Turma, j.
02.08.2022; STJ, HC  513.295/SP, Sexta Turma, j.  06.08.2019; STJ, RHC  98.086/MG, Quinta
Turma, j. 02.08.2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237062 - BA (2026/0161272-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON DA SILVA SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)
AGRAVANTE : JOSIMAR NASCIMENTO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇAO
CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negara provimento a recurso em
habeas corpus,  mantendo prisão preventiva decretada com fundamento na garantia da ordem
pública.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  decreto  de  prisão  preventiva  está
suficientemente fundamentado na necessidade de garantia da ordem pública, à luz da gravidade
concreta e do modus operandi imputados e se é possível a substituição da custódia por medidas
cautelares diversas.

III. Razões de decidir

3.  A  decisão  que  decretou  e  manteve  a  prisão  preventiva  apresenta  fundamentação  idônea,
lastreada na garantia da ordem pública, considerada a gravidade concreta dos fatos, com prática
de  roubo  em  via  pública,  concurso  de  agentes  e  emprego  de  armas  brancas,  evidenciando
periculosidade concreta.

4. O modus operandi e os indícios de atuação conjunta e reiterada em crimes patrimoniais, com
uso  de  veículo  furtado,  deslocamento  entre  municípios  e  posse  de  bens  ilícitos,  constituem
elementos suficientes para concluir pelo perigo gerado pelo estado de liberdade dos acusados.

5. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão revela-se inadequada e insuficiente para
acautelar a ordem pública diante da gravidade concreta e da dinâmica delitiva narrada.

6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não
têm o condão, por si sós, de afastar a prisão preventiva quando presentes requisitos cautelares.
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IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A  prisão  preventiva  se  justifica  para  garantia  da  ordem  pública  quando  demonstrada  a
gravidade concreta,  evidenciada pelo modus operandi da conduta,  nos termos do art.  312 do
CPP. 2. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis quando insuficientes para acautelar a
ordem pública em contexto de prática reiterada de crimes patrimoniais. 3. Condições pessoais
favoráveis não afastam a necessidade da prisão preventiva quando presentes os pressupostos e
requisitos legais da medida.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 312, § 3º, I e II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 202.808/SC, Quinta Turma, j. 04.11.2024;
STJ,  AgRg no  HC  936.089/SP, Sexta  Turma,  j.  13.11.2024;  STJ,  AgRg no  HC  938.480/PE,
Quinta Turma, j. 13.11.2024; STJ, RHC 201.725/PR, Quinta Turma, j. 12.11.2024; STJ, AgRg no
HC 946.395/MS, Sexta Turma, j. 04.11.2024; STJ, AgRg no HC 674.380/SP, Quinta Turma, j.
02.08.2022; STJ, HC  513.295/SP, Sexta Turma, j.  06.08.2019; STJ, RHC  98.086/MG, Quinta
Turma, j. 02.08.2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por ANDERSON DA SILVA SANTOS,

GABRIEL  DA  SILVA  OLIVEIRA e JOSIMAR  NASCIMENTO  SOUZA contra  decisão

monocrática, por mim proferida, na qual neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

Os agravantes sustentam que: a) a fundamentação do decreto preventivo "é inidônea

por se reportar apenas a elementos inerentes ao próprio tipo penal imputado" (e-STJ, fl. 212); b)

"a decisão agravada utiliza expressões genéricas como gravidade concreta e periculosidade sem

demonstrar qualquer dado empírico extraído dos autos capaz de evidenciar excepcionalidade apta

a  justificar  a  segregação  cautelar"  (e-STJ,  fl.  214); c)  "não  houve  qualquer  fundamentação

específica  acerca  da  impossibilidade  de  aplicação  de  monitoração  eletrônica,  recolhimento

domiciliar, proibição de contato ou comparecimento periódico em juízo" (e-STJ, fl. 217); d) "a

manutenção  da  prisão  preventiva  ocorreu  mediante  fundamentação  abstrata,  genérica  e

padronizada, sem qualquer corroboração concreta da necessidade atual da medida extrema" (e-

STJ, fl. 217); e) "são primários, possuem residência fixa e vínculo familiar" (e-STJ, fl. 217).

Pleiteiam  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do  agravo

regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Como é sabido, a prisão preventiva, nos termos do art.  312 do CPP, poderá ser

decretada  para  garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por  conveniência  da
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instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da

existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade

do acusado.

Segundo  se  extrai  do  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  origem,  "o  decreto

prisional assentou-se na necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta

dos  fatos  imputados"  (e-STJ,  fl.  172),  estando  suficientemente  motivado  e  fundamentado,

pois  o  roubo teria  sido perpetrado em via  pública,  mediante  intimidação,  em concurso  de

agentes e com emprego de armas brancas (facas). 

Além disso,  haveria  indícios  de  que  os  ora  agravantes  teriam se  associado  de

forma  consciente  para  a  prática  reiterada  de  crimes  patrimoniais,  "atuando  em  conjunto,

utilizando veículo furtado, deslocando-se entre municípios e sendo encontrados na posse de

diversos bens ilícitos" (e-STJ, fl. 172),

Assim,  a  custódia  cautelar  deles  está  suficientemente  fundamentada  na

necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa.

Encontra-se pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça que o modus operandi e a

periculosidade demonstrada por membros de grupo criminoso constituem motivação idônea à

decretação  da  prisão  preventiva,  nos  termos  do  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal,

especialmente os incisos I e II do § 3º, incluído pela Lei n. 15.272/2025.

Sobre o tema:

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS.  ILEGALIDADE DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.  NULIDADE
NÃO  CONFIGURADA  .  PRINCÍPIO  PAS  DE  NULLITÉ  SANS  GRIEF.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE
AUTORIA  E  DE  MATERIALIDADE.  NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO
PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE  NO  DECRETO  PREVENTIVO.  ENVOLVIMENTO  COM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
3.  Inexiste flagrante ilegalidade quando evidenciada a existência de circunstâncias
que demonstrem a necessidade concreta da prisão preventiva, nos termos dos arts.
312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
4.  O  suposto  envolvimento  do  agente  com  organização  criminosa  revela  sua
periculosidade, o que justifica a prisão preventiva como forma de garantir a ordem
pública.
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 674.380/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma,
julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022)

"HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO,  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE
REVOGAÇÃO.  SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. WRIT
PREJUDICADO APENAS QUANTO À ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
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FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  IMPOSSIBILIDADE.
CRIME  COMETIDO  MEDIANTE  VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  ORDEM  DE
HABEAS  CORPUS  PARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DENEGADA.
[...]
3. A prisão preventiva da Paciente foi decretada como forma de resguardar a ordem
pública, considerando, em especial, a gravidade concreta dos delitos, além do modus
operandi, já que lhe foi imputada a prática dos crimes de roubo majorado e tentativa
de  roubo  majorado,  em continuidade  delitiva.  O  Juízo  de  primeiro  grau  também
ressaltou  que  os  crimes  foram  cometidos  em  contexto  de  associação  criminosa
(composta por cinco pessoas, além de um adolescente), mediante o emprego de uma
arma de fogo e de uma faca, evidenciando, assim, a necessidade da prisão cautelar.
4. A custódia preventiva não pode ser substituída por prisão domiciliar em caso de
crimes cometidos mediante violência ou grave ameaça a pessoa. Inteligência do art.
318-A, inciso I, do Código de Processo Penal.
5.  Condições  pessoais  favoráveis,  tais  como  primariedade,  bons  antecedentes  e
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia processual,
caso  estejam  presentes  outros  requisitos  que  autorizem  a  decretação  da  medida
extrema.
6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada."
(HC  513.295/SP, Rel.  Ministra Laurita Vaz,  Sexta Turma, julgado em  06/08/2019,
DJe 19/08/2019)

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO MAJORADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
MODUS OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem
pública,  a  instrução criminal  ou a  aplicação da  lei  penal,  ex  vi  do artigo 312 do
Código de Processo Penal.
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados
concretos  extraídos  dos  autos,  que  evidenciam que  a  liberdade  do  ora  recorrente
causaria  risco  à  ordem  pública,  notadamente  se  considerada  sua  periculosidade
concreta, evidenciada pelo modus operandi do delito, consistente em roubo majorado,
cometido em concurso de pessoas, tendo o recorrente abordado a vítima na entrada de
sua residência,  com emprego de grave ameaça exercida mediante uso de arma de
fogo, circunstâncias que indicam um maior desvalor da conduta perpetrada e revelam
a indispensabilidade da imposição da medida extrema. (Precedentes).
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 98.086/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em
02/08/2018, DJe 10/08/2018)

Pelos  mesmos  motivos  acima  delineados,  entendo  que,  no  caso,  é  inviável  a

aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  pois  a  gravidade  concreta  da  conduta

delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura dos agravantes.

Sobre  o  tema:  AgRg no RHC n.  202.808/SC, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta

Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024; AgRg no HC n. 936.089/SP, relator Ministro

Og Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado em  13/11/2024, DJe de  18/11/2024;  AgRg no HC n.

938.480/PE, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

13/11/2024, DJe de 19/11/2024.
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Ademais, o fato de os agravantes ostentarem condições pessoais favoráveis, por si

só,  não  impede  a  decretação  da  prisão  preventiva  deles,  consoante  pacífico  entendimento

desta Corte: RHC n.  201.725/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado

em  12/11/2024, DJe de  19/11/2024; AgRg no HC n.  938.480/PE, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 19/11/2024; AgRg no HC

n.  946.395/MS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de

7/11/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON DA SILVA SANTOS (PRESO)
RECORRENTE : GABRIEL DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)
RECORRENTE : JOSIMAR NASCIMENTO SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DA SILVA SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)
AGRAVANTE : JOSIMAR NASCIMENTO SOUZA (PRESO)
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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